
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001299-96.2015.815.0000.
Origem : 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital.
Relator : Gustavo Leite Urquiza – Juiz de Direito Convocado. 
Agravante : MAG Patrimonial e Participações LTDA.
Advogados : Ramiro Beckera e outros.
Agravado : Município de João Pessoa.
Procuradora : Kátia Regina Farias.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE
SEGURANÇA.  OBRIGAÇÃO  ESTABELECIDA
EM LEI  DE  EFEITOS  CONCRETOS.  PRAZO
DECADENCIAL  PREVISTO  NO  ART.  23  DA
LEI Nº 12.016/2009. TERMO  A QUO. DATA DA
PUBLICAÇÃO DO ATO. INOBSERVÂNCIA DO
LAPSO  TEMPORAL  DE  120  DIAS  PARA
IMPETRAÇÃO  DO  MANDAMUS.
ACOLHIMENTO DA PREJUDICIAL ARGUIDA
PELA  PARTE  AGRAVADA.  RECURSO
INSTRUMENTAL  MANIFESTAMENTE
PREJUDICADO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

-  É considerado  lei  de  efeitos  concretos  o  ato
normativo  consignado como lei  em sentido  formal,
porém, que não atende aos critérios da generalidade e
abstração,  revelando  um  objeto  determinado  e
destinatários certos,  bem como produzindo  efeitos  à
esfera  jurídica  do  indivíduo independentemente  de
qualquer ato intermediador.

-  Verificando-se  que  a inovação  da  ordem  jurídica
promovida pelo advento da lei impugnada trouxe uma
obrigação  de  fazer  autoexecutável  e  de  prejuízo
concreto,  direto  e  imediato  para  o  impetrante,
constata-se a presença da insurgência em face de uma
lei de efeitos concretos.
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- De acordo com o princípio da actio nata, ocorrendo
um prejuízo à esfera jurídica do impetrante, o curso
do  prazo  para  que  ingresse  com  o  competente
mandado de segurança deve ser contado a partir do
ato concretizador da lesão,  que, em sendo veiculado
por meio de lei de efeitos concretos, tem como termo
a quo a data de sua publicação.

-  Constatado o desrespeito ao prazo decadencial  de
120 (cento e vinte) dias, previsto no art. 23 da Lei nº
12.016/2009,  há de se acolher a prejudicial  arguida
pela parte agravada e, consequentemente, extinguir o
mandado  de  segurança  processado  em  primeira
instância  sem  resolução  de  mérito,  encontrando-se
manifestamente  prejudicada  a  análise  do  agravo  de
instrumento,  negando-lhe  seguimento  com  base  no
art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Vistos.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  pelo  MAG
Patrimonial e  Participações LTDA  contra decisão interlocutória  proferida
pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital, nos autos do Mandado de
Segurança impetrado pelo recorrente em face de ato reputado abusivo e ilegal,
na determinação oriunda da Secretaria Municipal de Proteção e Defesa do
Consumidor (Procon-JP) no  sentido  de  que  fosse  disponibilizado  espaço
comercial  do  imóvel,  de  forma  gratuita,  para  a  instalação  de  postos  de
atendimento, com base na Lei Municipal nº 12.799/2014.

Eis os fundamentos da decisão recorrida:

“É cediço que na limitação administrativa o Estado
influi  de  forma  geral,  gratuita  e  unilateral  na
propriedade  particular,  visando  atender  às
exigências  do bem-estar social,  sendo obrigado ao
particular realizar o que a Administração lhe impõe.
O art.  170,  III,  CF,  assinala que a limitação deve
corresponder às exigências do interesse público, sem
tornar  inviável  o  direito  de  propriedade.  São
legítimas  quando  razoáveis  e  visam  o  bem-estar
social, não impedindo a utilização do bem segundo
sua destinação natural.
No caso dos autos não enxergo, em sede de cognição
sumária, este impedimento aventado pelo impetrante
quanto ao uso de sua propriedade, na medida em que
a lei determina a disponibilidade de apenas um posto
de atendimento  de dimensão ínfima comparada ao
tamanho do estabelecimento aqui questionado. Não
há  obstáculo  que  impeça  o  uso  e  gozo  da
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propriedade pelo impetrante.
O  interesse  público  a  ser  protegido  pela  presente
limitação administrativa consiste na necessidade de
ampliação  dos  meios  capazes  de  tornar  efetivo  o
direito do consumidor.
Destarte,  para  formação  de  juízo  de  cognição
inerente  ao  fumus  bonis  iuris,  pelo  Princípio  da
Legalidade,  mostra-se,  no  momento,  em  juízo  de
cognição  sumária,  sem  qualquer  fundamentação  o
pedido da impetrante”.

Em suas razões, relata o agravante que foi surpreendido com
ofício  do  Procon-JP,  requisitando-lhe  o  espaço  comercial,  aduzindo  que,
“como se não bastasse a perda de receita pelo só fato de ceder gratuitamente
um  espaço  comercial  que  seria  destinado  para  locação,  a  referida  lei
estabelece  sanção  de  multa  para  o  caso  de  descumprimento  da  norma,
podendo  acarretar,  em  último  caso,  a  paralisação  das  atividades  da
empresa”.

Destaca que o ato coator praticado objetiva reduzir os custos
com a instalação de postos de atendimento ao consumidor sem o pagamento
de  qualquer  valor,  recaindo  o  ônus  exclusivamente  sobre  a  sociedade
recorrente,  ferindo  os  princípios  constitucionais da  livre  iniciativa  e  da
propriedade privada, apresentando a lei vícios formal de iniciativa e material
quanto à competência legislativa.

Defende  o  equívoco  da  decisão  liminar  indeferitória  do
magistrado  de  primeiro  grau,  que  fundamentou  o  decisum afirmando  a
ausência da fumaça do bom direito, sob a justificativa de que o Estado poderia
criar  limitação  administrativa  para  ocupar  um  espaço  comercial  no
empreendimento do agravante, de forma gratuita e irrestrita.

Sustenta  a  não  configuração  de  limitação  administrativa  na
hipótese, posto que não se está diante de obrigação de não fazer ou deixar de
fazer, implicando na constituição de direito real de uso e gozo da coisa em
função do Poder  Público,  perdendo o  proprietário  a  exclusividade  sobre  o
bem. Assevera que, dentre as formas de restrição na propriedade privada, a
que mais se assemelha à hipótese é a ocupação transitória, que, ainda assim,
não é observada, visto que a lei estipula uma posse permanente, sem quaisquer
ônus de manutenção para o poder público.

Afirma  a  inconstitucionalidade  da  Lei  Municipal  nº
12.799/2014, por afronta à livre iniciativa, bem como por vício na propositura
do projeto de lei, afirmando que dever-se-ia observar a iniciativa do Chefe do
Poder Executivo, com base no art. 30, inciso IV, da Lei Orgânica do Município
de João Pessoa, por se tratar o Procon-JP de um órgão vinculado ao Poder
Executivo,  sendo  a  criação  de  seus  postos  norma  de  organização
administrativa.  Frisa  ainda  a  inconstitucionalidade  por  se  tratar  da  matéria
relativa  a  direito  do  consumidor  de  competência  da  União  e  do  Estado-
membro.
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Ao  final,  pleiteia  a  concessão  de  tutela  antecipada  recursal,
declarando-se ilegal o ato praticado pela administração pública, evitando-se a
indevida  restrição  em  sua  propriedade.  Após,  pugna  pelo  provimento  do
agravo e reforma da decisão interlocutória.

Liminar deferida (fls. 138/143).

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  151/161),  alegando  a
prejudicial de mérito quanto à decadência do mandado de segurança impetrado
em primeiro grau, sob o fundamento de que a agravante se insurge contra os
efeitos concretos da Lei Municipal nº 12.799/2014, sustentando que o prazo de
120 (cento e vinte) dias deve ser contado da data de vigência da lei. 

No mérito, defende não haver inconstitucionalidade formal na
lei  impugnada  de  forma  difusa,  sob  o  fundamento  de  que  “a  simples
determinação de reserva de espaço físico para instalação de Posto Fixo de
Atendimento do PROCON não é e nunca será uma medida de Organização
Administrativa”. Enaltece que a lei não trata sobre organização administrativa,
mas sim sobre  direito  do consumidor,  incluindo-se  no  âmbito  do interesse
local.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  163/167),  manifestando-se  pela  inconstitucionalidade
formal  e  material  da  lei  municipal  e  pelo  provimento  do  agravo  de
instrumento.

É o relatório.

DECIDO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
agravo e passo à análise das argumentações recursais.

- Da   Prejudicial de Mérito  :  
D  ecadência da impetração do Mandamus  

Como se sabe, o Mandado de Segurança é ação constitucional
de natureza civil, cujo objeto é a proteção do direito líquido e certo, lesado ou
ameaçado de lesão por ato ou omissão de autoridade pública.

Entretanto, para se impetrar a ação mandamental, mister sejam
respeitados os requisitos obrigatórios dispostos na Lei nº 12.016/2009, dentre
os  quais,  destaca-se a  observância  do  prazo  legal  para  a  impetração  do
remédio constitucional, previsto no art. 23 da referida lei, in verbis:

“Art.  23  –  O  direito  de  requerer  mandado  de
segurança  extinguir-se-á  decorridos  120  (cento  e
vinte) dias contados da ciência, pelo interessado, do
ato impugnado”. 

Nesse  cenário,  observa-se  uma  gama  de  entendimentos,  a
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depender do enquadramento classificatório do ato administrativo impugnado,
acerca do termo inicial de contagem do prazo decadencial. Assim, o ato pode
ser  único,  porém,  de  efeitos  permanentes,  bem  como  pode  ser  de  trato
sucessivo,  culminando com uma substancial reiteração de prática a depender
do critério temporal fixado.

Na  hipótese,  como  relatado,  verifica-se que  a  Secretaria
Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon-JP) encaminhou à
sociedade  recorrente  o  Ofício  nº  349/2014  –  GAB/PROCON/JP,  cujo  teor
assim dispôs:

“Como  determina  a  lei  12.799/2014,  o  Procon
Municipal  necessitará  de  um  espaço  nas
dependências deste shopping center para 'atender os
conflitos e questionamentos oriundos de relações de
consumo  ocorridas  com  a  apresentação  da  nota
fiscal  ou  documento  semelhante'  (art.  2º).  Sendo
assim,  requeremos  desta  empresa,  no  prazo  de  90
(noventa)  dias  a  contar  do  recebimento  deste,  a
delimitação do espaço para a instalação do posto de
atendimento  do  Procon  Municipal  para  darmos
cumprimento  a  esta  lei  que,  ao  nosso  ver,  trará
benefícios tanto ao consumidor pessoense quanto à
imagem deste shopping perante esta” (fls. 89).

O  fundamento  do  ato,  portanto,  reside  na  Lei  Municipal  nº
12.799/2014, que dispõe sobre o espaço físico para a instalação de postos de
atendimento  do  PROCON  Municipal  nos  locais  em  que  especifica,  nos
seguintes termos:

“Art.  1º  Fica  obrigatória  a disponibilização  de
espaço  físico para  a  instalação  de  postos  de
atendimento do PROCON municipal nos respectivos
locais:
I – Shopping Center com mais de 60 (sessenta) lojas;
II – Centro e empreendimento comercial que possua
acima de 100 (cem) lojas;
III – Supermercado de grande porte, assim definido
aquele que tenha mais de 10.000m² (10 mil metros
quadrados) de área construída.
§1º  O  espaço  para  instalação  do  posto  fixo  de
atendimento  do  PROCON  poderá  ser  oferecido
através  de  quiosque,  desde  que  haja  condições
adequadas para atendimento ao público.
§2º  A  disponibilização  deverá  ocorrer  no  prazo
máximo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência
desta Lei, sob pena de multa prevista no artigo 3º”.
(grifo nosso).

Pois bem, alega o Município de João Pessoa que, em verdade, a
ação constitucional ajuizada em primeiro grau possui como ato coator a Lei
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Municipal nº 12.799, cuja vigência data de 09/02/2014, aduzindo ser tal norma
uma lei de efeitos concretos e, portanto, o verdadeiro e autônomo ato contra o
qual se insurge o impetrante, ora agravante.

Conforme é cediço, é considerado lei de efeitos concretos o ato
normativo consignado como lei em sentido formal, porém, que não atende aos
critérios da generalidade e abstração. É, portanto, um ato administrativo em
sentido material, editado na formatação de uma lei.

Assim, um ato de efeito concreto se consubstancia em espécie
jurídica, que, tendo objeto determinado e destinatários certos, não veicula, em
seu conteúdo,  noma que discipline  relação jurídica  em abstrato carente  de
futura concretização. É, pois, de sua essência que a produção dos seus efeitos
lesivos ao impetrante ocorra independentemente de qualquer ato intermediador
para que a norma se torne concretamente eficaz. 

Nesse sentido, sobre o elemento estruturante da ideia de lei de
efeitos concretos, confira-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  GRATIFICAÇÃO  POLICIAL
MILITAR-ESPECIAL NÃO CONFIGURADA COMO
LEI  DE  EFEITOS  CONCRETOS.  DECADÊNCIA.
INOCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO. 
1.  É da essência da lei de efeitos concretos que a
produção dos  efeitos  lesivos  ao impetrante  ocorra
independentemente  de  qualquer  ato  que  seja
necessário  para  que  a  norma  se  torne
concretamente eficaz. (...)
(STJ  -  RMS:  24075  PR  2007/0106095-4,  Relator:
Ministro  FELIX  FISCHER,  Data  de  Julgamento:
22/04/2008,  T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJ 02.06.2008 p. 1). (grifo nosso).

Na situação em apreço, é inegável que a mera vigência da lei
questionada surte manifestos efeitos concretos em relação ao impetrante, uma
vez que estabelece em seu art.  2º uma obrigação de fazer – consistente na
disponibilização  de  espaço  físico  em  estabelecimentos  devidamente
delimitados – cujo prazo para execução é igualmente previsto de forma certa,
independentemente de quaisquer outros atos de intermediação. 

Ora, a inovação da ordem jurídica promovida pelo advento da
lei  em apreço trouxe uma obrigação de  fazer  autoexecutável  e  de prejuízo
concreto, direto e imediato para o impetrante,  de forma que a insurgência,
quanto à simples provocação administrativa acerca do cumprimento da norma,
é voltada substancialmente para o ato concretamente delimitado pela lei, que,
em relação ao demandante, apenas reveste a forma de uma espécie normativa,
sendo, em substância, um ato administrativo.

Em casos de obrigações estabelecidas por lei a fornecedores, no
âmbito  da  relação  consumerista,  os  Tribunais  Pátrios  asseveram  a
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característica de efeitos concretos advindos do ato, consoante se infere dos
seguintes arestos:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – LEI  DISTRITAL
Nº  4.274/2008  –  PESAGEM  DE  BOTIJÕES  E
CILINDROS  DE  GÁS  LIQUEFEITO  DE
PETRÓLEO  À  VISTA  DO  CONSUMIDOR  -
INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL DA LEI
- EFEITOS CONCRETOS - PEDIDO DE TUTELA
INIBITÓRIA  –  ART.  461,  §  3º/CPC  -
POSSIBILIDADE  –  VEROSSIMILHANÇA  DO
DIREITO  INVOCADO  –  RECURSO  PROVIDO  -
UNÂNIME.
I  -  A norma  que  se  aponta  por  inconstitucional
consubstancia  uma  imposição  de  obrigação  que
incide direta e imediatamente na esfera jurídica dos
associados  do  agravante  e  é  caracterizada  pela
autoexecutoriedade,  prescindindo  da  prática  de
qualquer outro ato administrativo para que as suas
determinações operem efeitos imediatos na esfera de
direitos dos revendedores de gás de cozinha.
II  -  Diante  dos  inegáveis  efeitos  concretos  da  lei,
possível a concessão de tutela inibitória, a qual se
destina a evitar qualquer tipo de lesão a determinado
direito  ameaçado,  mantendo-o  íntegro,  presente,
para tanto, a relevância do fundamento da demanda.
(TJ-DF  -  AI:  127721420098070000  DF  0012772-
14.2009.807.0000,  Relator:  LECIR  MANOEL  DA
LUZ,  Data  de  Julgamento:  02/12/2009,  5ª  Turma
Cível,  Data  de  Publicação:  18/01/2010,  DJ-e  Pág.
140). (grifo nosso).

“APELAÇÃO  CÍVEL  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA  -  DECADÊNCIA  DO  DIREITO  À
IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA
PREVENTIVO - INOCORRÊNCIA - INEXISTÊNCIA
DE  ATAQUE  A LEI  EM TESE -  CASSAÇÃO DA
SENTENÇA  EXTINTIVA  -  CAUSA  MADURA  -
JULGAMENTO  IMEDIATO  DO  MÉRITO  (CPC,
ART. 515, § 3º)- LEI ESTADUAL N. 13.348/2005 DE
EFEITOS  CONCRETOS  E  IMEDIATOS  -
UTILIZAÇÃO  DA  ÁREA DE  ESTACIONAMENTO
DE SHOPPING CENTERS,  SUPERMERCADOS E
AGÊNCIAS  BANCÁRIAS  -  ISENÇÃO  DE
PAGAMENTO  -  INCONSTITUCIONALIDADES
FORMAL  E  MATERIAL  -  PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS - ORDEM CONCEDIDA. (...)
a  Lei  Estadual  n.  13.348/2005,  que  proíbe  a
cobrança  de  preço  para  utilização  de
estacionamento nas condições que especifica, possui
efeitos  concretos  e  imediatos  que  incidem
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diretamente  sobre  seus  destinatários,  daí  porque
pode ser atacada pela via mandamental (...)”.
(TJ-SC  -  MS:  661369  SC  2008.066136-9,  Relator:
Jaime  Ramos,  Data  de  Julgamento:  23/07/2009,
Quarta  Câmara  de  Direito  Público,  Data  de
Publicação:  Apelação  Cível  em  Mandado  de
Segurança, da Capital). (grifo nosso).

Não é demais lembrar o entendimento sedimentado no âmbito
do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, de acordo com o princípio
da actio nata, ocorrendo um prejuízo à esfera jurídica do impetrante, o curso
do prazo para que ingresse com o competente mandado de segurança deve ser
contado a partir do ato concretizador da lesão. Com a mesma ratio decidendi,
confira-se o julgado a seguir colacionado:

“PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL. ATUALIZAÇÃO DE VANTAGENS. LEI
DE  EFEITOS  CONCRETOS.  MANDADO  DE
SEGURANÇA  IMPETRADO  APÓS  CENTO  E
VINTE DIAS CONTADOS A PARTIR DO INÍCIO DA
VIGÊNCIA DO ATO NORMATIVO. DECADÊNCIA. 
1.  É cabível  o  mandado  de  segurança  impetrado
contra  os  efeitos  concretos  de  atos  normativos.  O
direito de requerer mandado de segurança, porém,
extinguir-se-á  decorridos  120  (cento  e  vinte)  dias,
contados  da  ciência,  pelo  interessado,  do  ato
impugnado (art. 23 da Lei nº 12.016/09).
2.  Segundo o princípio da actio nata, ocorrendo a
supressão  de  vantagem  remuneratória,  é  nesse
momento  que surge  a  pretensão  do autor,  data  a
partir da qual será contado o prazo decadencial de
120  (cento  e  vinte)  dias  para  impetração  de
mandado de segurança. 
3. Agravo regimental não provido”.
(STJ - AgRg no REsp: 1309578 AM 2012/0032019-3,
Relator:  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, Data de Julgamento:  18/11/2014,  T2 -
SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
24/11/2014). (grifo nosso).

Nesse  cenário,  vislumbrando-se  a  insurgência  da  sociedade
impetrante, ora agravante, em face da obrigação estabelecida de forma direta,
concreta e autônoma prevista em lei de inegáveis efeitos concretos, há de se
observar o decurso do prazo decadencial da impetração do mandamus a partir
da data da publicação do ato. 

A Lei Municipal nº 12.799/2014 foi publicada  no Semanário
Oficial  nº  1410 de  02/02/2014 a  08/02/2014,  ao passo  que  o  mandado de
segurança foi impetrado em 12/09/2014 (fls. 49),  não se fazendo necessário
grande esforço para se constatar que o seu ajuizamento não obedeceu ao prazo
decadencial de 120 (cento e vinte) dias.
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Assim sendo, há de se acolher a preliminar arguida pela parte
agravada e, via de consequência, extinguir o feito principal ante a verificação
da decadência do direito de impetrar mandado de segurança em face da Lei nº
12.799/2014,  que apresenta inegáveis  efeitos concretos  à  esfera  jurídica da
sociedade  agravante.  Nesse  cenário,  resta  manifestamente  prejudicada  a
análise do presente agravo de instrumento.

 
Há de se ressaltar a plena possibilidade de extinção do mandado

de segurança da demanda de primeiro grau, quando verificado, em sede de
agravo de instrumento, o desrespeito ao prazo decadencial de 120 (cento e
vinte) dias, consoante se observa nos seguintes julgados:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE
SEGURANÇA.  DECADÊNCIA.
RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO  PELO
MAGISTRADO. ATO COARTOR: CONCESSAO DE
APOSENTADORIA. SUSPENSAO DE PAGAMENTO
DE GRATIFICAÇAO. ATO COMISSIVO ÚNICO DE
EFEITOS  PERMANENTES.  TRANSCORRIDO
PRAZO  DECADENCIAL.  EXTINÇAO  DO
PROCESSO, SEM RESOLUÇAO DO MÉRITO (LEI
Nº  1.533/51,  ART.  18).  POSSIBILIDADE  DE
CONHECIMENTO  EM  SEDE  DE  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AGRAVO  REGIMENTAL
MANIFESTAMENTE  INFUNDADO.  MULTA.
RECURSO DESPROVIDO. 
(…)
3. Em se tratando de matéria de ordem pública, por
força do efeito translativo, pode o Tribunal conhecer
da  decadência  ex  officio,  em  sede  de  agravo  de
instrumento e extinguir o processo que tramita em
primeiro grau, sem resolução do mérito.
(…)
(TJ-ES  -  AGR:  24079000162  ES  24079000162,
Relator:  ARNALDO  SANTOS  SOUZA,  Data  de
Julgamento:  24/04/2007,  PRIMEIRA  CÂMARA
CÍVEL,  Data  de  Publicação:  14/06/2007).  (grifo
nosso).

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  TRÂNSITO.
SUSPENSÃO  DO  DIREITO  DE  DIRIGIR.
CONDENAÇÃO  CRIMINAL.  LIMINAR.
DECADÊNCIA.  É  de  120  dias  o  prazo  para
impetração de  mandado de segurança,  contado da
ciência  do  ato  impugnado.  Hipótese  em  que  o
impetrante tomou conhecimento há mais de 120 dias
do ato atacado que  ordenou a realização de novo
procedimento administrativo para obtenção da CNH.
Mandado  de  segurança  extinto,  de  ofício,  sem
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resolução  de  mérito.  Agravo  de  instrumento
prejudicado.  (Agravo  de  Instrumento  Nº
70060065935,  Vigésima  Segunda  Câmara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de
Azevedo Souza, Julgado em 04/06/2014)”.
(TJ-RS - AI: 70060065935 RS , Relator: Maria Isabel
de Azevedo Souza, Data de Julgamento: 04/06/2014,
Vigésima  Segunda  Câmara  Cível,  Data  de
Publicação: Diário da Justiça do dia 11/06/2014)

Nesse mesmo sentido, reconhecendo o caráter de ordem pública
e a possibilidade de reconhecimento de ofício pelo juiz, o Superior Tribunal de
Justiça, in verbis:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO. ENQUADRAMENTO FUNCIONAL. ATO
DE  EFEITO  CONCRETO.  DECADÊNCIA.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. DECLARAÇÃO
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
1. O STJ assentou compreensão no sentido de que é
possível  a  declaração da decadência  de  ofício  em
Mandado  de  Segurança.  Nessa  Linha:  RMS
31.113/AL,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Quinta
Turma, DJe 1.2.2012.
2.  É  firme  no  STJ  o  entendimento  de  que  o  ato
administrativo  que  suprime  vantagem  pessoal  é
único  e  de  efeito  concreto,  iniciando-se  o  prazo
decadencial  para  a  impetração  do  Mandado  de
Segurança na ciência do ato impugnado, conforme
disposto no art. 23 da Lei 12.016/2009.
3. A ação que trata de direito ao enquadramento ou
reenquadramento  não  caracteriza  relação  de  trato
sucessivo a atrair a incidência da previsão sufragada
na Súmula 85/STJ.
4.  Em  hipótese  idêntica  esta  Segunda  Turma
estabeleceu que  'a  Lei  17.032/2010,  do  Estado de
Goiás, representa ato de efeito concreto quanto ao
reenquadramento  de  servidor,  razão  por  que  a
impetração de Mandado de Segurança após 120 dias
culmina  na  decadência  do  direito  (art.  10  da  Lei
12.016/2009)'.  A  propósito:  AgRg  no  RMS
36.562/GO,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Segunda
Turma, DJe 20.6.2012.
5.  Recurso  Ordinário  não  provido.  Mandado  de
Segurança  extinto  pela  decadência  do  direito  à
impetração.
(STJ  -  RMS:  38474  GO  2012/0135893-2,  Relator:
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Data  de
Julgamento: 20/03/2014, T2 - SEGUNDA TURMA,
Data de Publicação: DJe 27/03/2014). (grifo nosso).
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Em meio  a  todo  o  contexto  acima  delineado,  para  os  casos
como  o  que  ora  se  analisa,  o  legislador  processual  civil  possibilitou  a
atribuição de uma maior celeridade ao deslinde dos feitos,  estabelecendo a
faculdade de o Relator do processo negar, de forma monocrática, seguimento a
determinados meios de revisão das decisões judiciais.

Com a finalidade de contrapor os possíveis malefícios de uma
celeridade desmedida, o próprio texto legal, no art. 557 do Código de Processo
Civil,  condiciona  que  a  negativa  se  dê  nos  casos  de  manifesta
inadmissibilidade recursal, improcedência, prejudicialidade ou confronto com
súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal a que pertence o julgador, ou
de  Tribunais  Superiores.  É  o  que  ocorre,  conforme  já  devidamente
demonstrado,  na hipótese  vertente,  devendo-se,  pois,  aplicar  o  mencionado
dispositivo legal.

Por tudo o que foi exposto, ACOLHO a prejudicial de mérito
de decadência do direito de impetrar mandado de segurança, extinguindo, por
conseguinte, a demanda principal sem resolução do mérito,  com fundamento
no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Em consequência, em face
de se encontrar o presente agravo manifestamente prejudicado, com base no
art.  557,  caput,  do Diploma Processual  Civil,  NEGO SEGUIMENTO  ao
recurso.

P.I.

João Pessoa, 15 de julho de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado – Relator
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